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Celso de Mello manda soltar preso por trafico ha maisde um ano

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, determinou liminarmente aimediata soltura
de um preso preventivamente desde agosto de 2009. Ele € acusado de tréfico de drogas e associacdo com
o tréfico.

Segundo o ministro, “o réu — especia mente aguel e que se acha sujeito, como sucede com o ora
paciente, a medidas cautelares de privacéo de sualiberdade —tem o direito publico subjetivo de ser
julgado pelo Poder Publico, dentro de um prazo razoavel, sob pena de caracterizar-se situacdo de injusto
constrangimento ao seu status libertatis (situagéo de liberdade)”

Para o ministro Celso de Mello, no caso ha uma situagdo “abusiva e inaceitéavel”, porque o réu esta
preso, sem julgamento de seu processo, por periodo superior aquele que ajurisprudéncia dos tribunais
tolera, levando ainjusto constrangimento.

A decisdo, tomada em medida liminar concedida em Habeas Corpus, estende ao preso a liberdade
concedida pelo préprio ministro Celso de Mello em outro HC, também por medida liminar, a outros
corréus acusados do mesmo crime.

O ministro entendeu que ele esta sofrendo constrangimento ilegal porque se encontrava preso ha um ano
€ meio, sem que exista uma previsao paraainstrucdo do processo terminar. Segundo o0 ministro, essa
demora ndo ocorreu por culpa da defesa, mas do aparelho judiciéario.

De acordo com a defesa, a prisdo preventiva aconteceu em 20 de agosto de 2009, mas a deniincia do
Ministério Publico contra os presos so foi recebida em 24 de margo de 2010. A primeira audiéncia de
instrucéo, interrogatorio, debates e julgamento, feita em 19 de abril de 2010, foi interrompida devido a
auséncia dos policiais federais que atuaram na prisdo e serviam de testemunhas de acusacéo. Em 15 de
julho de 2010, uma segunda audiénciafoi suspensa pelo juiz, pela ndo apresentacdo dos réus em juizo.
Em 12 de agosto de 2010, naterceira audiéncia, ainstrucdo ndo se encerrou porque o Ministério Publico
insistiu na oitiva de testemunhas de acusacéo que néo haviam comparecido por néo terem sido
localizadas.
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